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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004843-30.2013.815.0011
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Energisa Borborema – Distribuidora de Energia S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior
Apelado : Pablo Barbosa Jatobá e Nayara Ribeiro Jatobá
Advogado : Carla Carvalho de Andrade

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS.  SUSPENSÃO  DO  FORNECIMENTO  DE 
ENERGIA. NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA  DOS  DEVEDORES. 
ADIMPLEMENTO  DO  DÉBITO  NO  LAPSO  TEMPORAL 
ACORDADO.  EXISTÊNCIA  DE  ATO  ILÍCITO. 
TRANSTORNOS  QUE  ULTRAPASSARAM  A ESFERA DO 
MERO ABORRECIMENTO. NECESSIDADE DO DEVER DE 
INDENIZAR.  QUANTUM INADEQUADO  AOS 
PARÂMETROS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE.  RELEVÂNCIA  DAS 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. REDUÇÃO DA 
REPARAÇÃO PECUNIÁRIA. PROVIMENTO PARCIAL.

− A  finalidade  pedagógica  da  indenização  por  danos 
morais tem o fito de impedir a reiteração de prática de ato 
socialmente  detestável  e  conceder  uma  simbólica 
compensação pelo desconforto e aflição sofridos pela parte.
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− No que diz respeito à fixação da prestação a título de 
dano  moral,  cada  situação  se  reveste  de  características 
específicas,  refletidas  subjetivamente  na  fixação  da 
indenização, tendo em vista a observância das circunstâncias 
do fato,  as  condições  do ofensor e  do ofendido,  o  tipo de 
dano,  além  das  suas  repercussões  no  mundo  interior  e 
exterior da vítima.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em, conhecer do recurso e  dar-
lhe provimento parcial, nos termos do voto da relatora.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  Energisa 
Borborema – Distribuidora de Energia S/A contra sentença prolatada pelo Juízo 
da  2ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande,  nos  autos  da  Ação  de 
Indenização por  Danos Morais,  ajuizada  por   Pablo  Barbosa Jatobá  e  Nayara 
Ribeiro Jatobá.

O julgador de primeiro grau, às fls.75/76, acolheu o pedido 
inicial e condenou a empresa a uma indenização por danos morais no importe de 
R$ 4.000 (quatro mil reais), devidamente corrigida pelo INPC, a contar da data da 
prolação da sentença e acrescida de juros moratórios de 1% ao mês, contados a 
partir da citação inicial.

Condenou  ainda  em  custas,  despesas  processuais  e 
honorários advocatícios, fixados em 15%sobre o valor da condenação.

Em suas razões recursais,  às  fls.  82/90,  a apelante sustenta 
que o corte do fornecimento de energia elétrica ocorreu em 28 de agosto de 2012, 
em razão do inadimplemento da fatura referente ao mês de julho de 2012, que teve 
o seu vencimento aos vinte e quatro dias daquele corrente mês.

Afirma  que  em  07  de  agosto  de  2012  fora  enviada  aos 

Apelação Cível Nº 0004843-30.2013.815.0011 2



recorridos um aviso da suspensão do fornecimento e, posteriormente “  recebeu a  
visita do negociado deixando um aviso de cobrança para o cliente comparecer a uma das  
agências  de  atendimento  e  confirmar  a  quitação  da  fatura  pendente,  o  que  nunca  
aconteceu.”

Forte em tais razões, alega a impossibilidade de compensar 
pecuniariamente os apelados em decorrência dos constrangimentos sofridos, haja 
vista estes terem dado causa.

Requer  o  provimento  do  recurso  apelatório  para  reformar 
todos os termos da sentença vergastada, julgando improcedente o pedido inicial. 
Em caso de entendimento diverso, pugna pela redução do quantum indenizatório, 
a fim de torná-lo condizente com as peculiaridades do caso concreto, em respeito 
aos princípios da proporcionalidade, razoabilidade e vedação ao enriquecimento 
sem causa.

Contrarrazões  ofertadas  às  fls.  99/102,  requerendo  a 
manutenção de todos os termos do desicum.

Cota ministerial, encartada às fls. 108/11, sem manifestação 
meritória.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

Extrai-se  dos  autos  que  Paulo  Barbosa  e  Luciana  Ribeiro 
ajuizaram  uma  Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais  em  face  da  Energisa, 
aduzindo que no dia 28 de agosto de 2012 tiveram o fornecimento de energia 
suspenso pela   concessionária,  embora a fatura que motivou este  ato estivesse 
devidamente quitada.

Afirmam que passaram por muitos constrangimentos,  pois 
possuem uma filha e, na época, esta contava com apenas 5 meses de vida. Alegam, 
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ainda, que a criança  “ fazia suas necessidades fisiológicas, precisava tomar banho, mas  
não podia ser exposta a banho frio, uma vez que possui alergia e grande facilidade de ficar  
resfriada.  Não  podia  também  realizar  sua  nebulização,  ligar  o  ar  condicionado  ou  
ventilador.” (sic)

O  juiz  primevo  julgou  procedente  o  pedido  inicial  e 
condenou a  empresa  a  uma indenização  por  danos  morais  no  importe  de  R$ 
4.000,00 (quatro mil reais).

Em análise do caderno processual, verifico que no dia 24 de 
de agosto de 2012 o negociador da Energisa compareceu a unidade consumidora e 
entregou aos apelados um aviso de cobrança (CDC: 4/ 200568) com a informação 
de que não constava o adimplemento da fatura no valor de R$ 131,55 (cento e 
trinta e um reais e cinquenta e cinco centavos), com vencimento para o dia 24 de 
agosto de 2012. Por este motivo, retornaria no dia subsequente, 25 de agosto de 
2012,  à  partir  das  14h  para  confirmar  o  pagamento  daquela  dívida,  conforme 
documento acostado à fl. 12.

Ocorre  que,  aos  vinte  e  oito  dias  daquele  mês  e  ano,  a 
concessionária suspendeu o fornecimento de energia elétrica da residência, mesmo 
com o débito em questão quitado desde 25 de agosto de 2012 às 13:36h (fl. 13).

Feito este registro, imperioso destacar que a recorrente agiu 
de forma errônea,  entretanto,  para a  caracterização da responsabilidade civil  e 
consequente  dever  de  indenizar,  hão  de  ser  efetivamente  demonstrados  seus 
requisitos, quais sejam: ação ou omissão do agente, nexo causal e o dano.

Cumpre destacar, ainda, que a Energisa é concessionária de 
serviço público, e nesta qualidade, responde objetivamente pelos danos causados 
a terceiros, nos termos do art. 37, § 6° da Constituição da República, que dispõe:

Art.  37.  A  administração  pública  direta  e  indireta  de  qualquer  dos 
Poderes  da  União.  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios 
obedecerá  aos  princípios  de  legalidade.  impessoalidade,  moralidade, 
publicidade e eficiência e também, ao seguinte:
(...)
§  6°  -  As  pessoas  jurídicas  de  direito  público  e  as  de  direito  privado 
prestadoras  de  serviços  públicos  responderão  pelos  danos  que  seus 
agentes, nessa qualidade. causarem a terceiros, assegurado o direito de 
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regresso contra  responsável nos casos de dolo ou culpa.

In  casu,  a  recorrente  deixou  de  verificar  o  pagamento  da 
fatura  no  dia  e  hora  marcado,  como  havia  se  comprometido.  Em  caso  de 
cumprimento desta obrigação, teria constatado que não existia mais o débito.

Por  sua  vez,  os  recorridos  evidenciaram  os  prejuízos 
suportados com a falta de energia elétrica, no entanto, deixaram de esclarecer  por 
quanto tempo perdurou a carência de luz na residência.

É inconteste a necessidade de uma reparação pecuniária por 
danos morais, entretanto, é de se atentar, pois, para a finalidade pedagógica desta 
indenização, que tem o fito de impedir a reiteração de prática de ato socialmente 
detestável  e  conceder  uma  simbólica  compensação  pelo  desconforto  e  aflição 
sofridos pela parte.

A  dimensão  exterior  da  afetação  psicológica  é  que 
estabelecerá o  quantum indenizatório. Neste, interferem o ambiente de interação 
social dos sujeitos, as particularidades do objeto, os requisitos de atividade, tais 
como o lugar, o tempo e a forma, bem como os efeitos jurídicos e econômicos.

O Superior  Tribunal  de Justiça,  no julgamento do REsp nº 
238.173,  cuja  relatoria  coube  ao  Ministro  Castro  Filho,  entendeu  que  “não  há 
critérios  determinados  e  fixos  para  a  quantificação  do  dano  moral. 
Recomendável  que  o arbitramento seja  feito  com moderação e  atendendo às 
peculiaridades do caso concreto” (grifei).

Portanto,  o  valor  fixado  na  sentença  a  título  de  reparação 
moral,  estipulado no importe de R$ 4.000,00 (quatro  mil  reais),  não se  mostra 
adequado,  devendo  ser  reduzido  para  R$  2.000,00  (dois  mil  reais),  ante  a 
complexidade dos efeitos decorrentes do dano.

Com essas considerações, dou provimento parcial ao apelo, 
apenas para reduzir a condenação por danos morais ao importe de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), mantendo os demais termos da sentença. 

É como voto.
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Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 07 de agosto 
de  2014,  conforme Certidão  do  julgamento.  Participaram  do  julgamento,  além 
desta  relatora,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado  para 
substituir o eminente Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Sr. Dr. Francisco Paula Ferreira Lavor, 
Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 08 de agosto de 2014

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                              Relatora
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